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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de instituição financeira 

pública ou privada com o objetivo de operar, em caráter de exclusividade, os serviços de 

gestão da folha de pagamento dos servidores do Município de Nova Cruz/RN, com, 

inclusive, as condições para prestação de serviços em caráter de não exclusividade, de 

empréstimos consignados para servidores, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

Contratação de instituição financeira pública ou 

privada com o objetivo de operar, em caráter de 

exclusividade, os serviços de gestão da folha de 
pagamento dos servidores do Município de Nova 

Cruz/RN, com, inclusive, as condições para prestação 

de serviços em caráter de não exclusividade, de 
empréstimos consignados para servidores, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência 

UNID 1 400.000,00  

1.2. Justificativa do valor mínimo de admissibilidade da contrapartida financeira para 

o gerenciamento e processamento da folha de pagamento: 

1.2.1 De plano, tem-se que este é um contrato que trará receita para a Administração. Assim, 

foi feito um estudo técnico preliminar para se chegar ao valor de referência que melhor retrate 

a posição do mercado; 

1.2.2 No Acórdão nº. 1940/2015 - Plenário, o TCU trouxe orientações para nortear a pesquisa 

de preços: 

a) estimar o orçamento base da contrapartida financeira a ser paga 

pela futura contratada com fundamento em estudo ou avaliação de 

mercado, em cumprimento à finalidade da condição prevista no artigo 

7.º, §2, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993 

1.2.2 Tem-se que a alienação da folha de pagamentos se tornou uma importante fonte de 

receita para os entes federados. As instituições financeiras promoviam intensa disputa entre si 

com o objetivo de obterem a prerrogativa de coordenarem as folhas de pagamentos dos 

servidores municipais. Ainda que a aprovação da portabilidade tenha permitido aos servidores 

escolherem o banco onde querem receber os seus salários, independente da instituição que 

tenha vencido o certame para gerenciamento da folha de pagamento, ainda existe um grande 

interesse por parte das instituições na prestação deste tipo de serviço. Importante ressaltar que 

mesmo não afetando o apetite dos bancos, a portabilidade provocou uma redução na 
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valorização da folha de pagamento, diante desse novo cenário pós-portabilidade, algumas 

entidades públicas têm reduzido o preço do lance mínimo exigido nos pregões em busca de 

êxito. 

1.2.3 Assim, a precificação pela Administração dos serviços pode ser determinada com o 

emprego de metodologia, que visa proporcionar uma base para negociação com as instituições 

financeiras interessadas, qual seja: 

a) O valor mínimo do lance, foi definido com base em contratos 

celebrados recentemente entre instituições financeiras e outros órgãos 

públicos, que possuem o mesmo objeto desta contratação; 

1.2.4 O contrato atual firmado entre a Administração e o Banco Bradesco não será utilizado 

na composição do valor de lance, tendo em vista diversos aspectos que tornam inadequado a 

utilização do mesmo. 

1.2.5  Como tratado anteriormente a maior adesão a portabilidade de salários, facilitada 

ainda mais pela Resolução nº. 4.639, de 22/2/2018 do Banco Central, vêm ocasionando 

desvalorização da alienação da Folha de Pagamento, desta forma utilizar o valor ofertado em 

um cenário de 04 anos atrás, não representa a realidade de mercado e poderia resultar na 

deserção de participantes e redução da concorrência. 

1.2.6  Ademais, a contratação pretendida traz mudanças em relação ao modelo de 

contratação vigente. 

1.3. O valor mínimo ofertado foi definido a partir de pesquisa de preço realizada pela 

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Compras, no valor de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil) em uma única parcela, com pagamento em até 10 (dez) dias corridos após 

a assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes. 

1.4. O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou 

percentual a qualquer título. 

1.5. O valor médio bruto mensal da folha de pagamento é de R$ 3.500.000,00 (três milhões 

e quinhentos mil reais). 

1.6. Os servidores do Município de Nova Cruz/RN recebem o salário até o 5º dia útil de cada 

mês. 

1.7. Os servidores recebem o 13º salário em duas parcelas, sendo totalmente adimplido até 

o dia 20 de dezembro de cada exercício. 

1.8. Quantidade de servidores efetivos ativos e inativos, comissionados, contratados, 

eletivos, estagiários e pensionistas, inseridos na seguinte faixa salarial: 
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PIRÂMIDE POR FAIXA SALARIAL 

Faixa Salarial 

(R$/mês) 

Ativos 

concursados 

Ativos 

celetistas 

Ativos 

comissionados/ 

contratados 

Aposentados 

e 

pensionistas 

Estagiários 

TOTAIS 

Até R$ 1.000,00         20 20 
R$ 1.000,01 à R$ 

2.000,00 
181   203     384 

R$ 2.000,01 à R$ 

R$4.000,00 
161   22 5   188 

R$ 4.000,01 à R$ 

10.000,00 
332   12     344 

R$ 10.000,01 a R$ 

15.000,00 
40   3     43 

Acima de R$ 15.000,00         20 979 

1.9 Os funcionários deste Município terão a possibilidade de optar entre conta corrente ou conta 

salário; nesta não haverá cobrança de tarifas. 

 

1.10 Nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais alterações, 

do Banco Central do Brasil, a Instituição Financeira vencedora do certame oferecerá, a custo 

zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de tarifas para 

os serviços abaixo indicados: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, 

roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 

c) Realização de até quatro (04) saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio 

de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até duas (02) transferências de recursos entre contas na própria 

instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até dois (02) extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 

trinta 

(30) dias por meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, 

mês a mês, os valores no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até dez (10) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 

requisitos à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 

prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

 

1.11 Trimestralmente, o Município de Nova Cruz/ RN efetuará uma avaliação dos serviços 

prestados pela Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os 

serviços cobrados dos servidores constantes no subitem 1.10. 

 

1.12 Serviços de Empréstimos Consignados para Servidores: 

 

http://www.novacruz.rn.gov.br/


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS 

 

Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, Nova Cruz/RN 
CNPJ/MF 08.144.784/0001-33 

www.novacruz.rn.gov.br  

4 

 

1.12.1 Será concedido à Instituição Financeira vencedora do certame o direito de disponibilizar 

aos servidores da Administração Direta e Indireta, em caráter de não exclusividade, 

empréstimos em consignação, sem qualquer custo adicional para a administração municipal. 
 

1.12.2 A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será fixada pela Instituição 

Financeira vencedora, tendo como condição básica as TAXAS MÍNIMAS praticadas no mercado. 

1.13 O(s) item(ns) objeto da presente contratação está(ão) dentro da padronização seguida 

pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho.  

1.14 A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e as especificações dos serviços estão definidas de forma clara, concisa e 

objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no 

mercado. 

1.15 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados a partir da 

assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 

2.1  A supracitada contratação justifica-se dada a necessidade de operacionalizar o 

pagamento dos créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas, inclusive aqueles que venham a ser contratados na vigência do contrato pela 

Administração Direta e Indireta do Município de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, 

por meio de instituição Bancária que ofereça serviços com qualidade. 

2.2  Registra-se que a demanda da folha de pagamento, é estimada em 979 (novecentos e 

setenta e nove) servidores ativos, inativos, contratados, estagiários e pensionistas. Tal número 

demonstra a impossibilidade de tratar internamente os referidos pagamentos. Além disso, tendo 

em vista o fim do contrato atual, é mister que se inicie o processo licitatório, a fim de atender 

os princípios de planejamento e eficiência administrativa. 

2.3 O Município de Nova Cruz, centraliza atualmente no Banco Bradesco o processamento 

dos pagamentos aos servidores ativos, inativos e pensionistas, por meio de crédito em contas 

abertas na referida instituição Bancária, o qual, detém de contrato de prestação de serviços 

vigente, de forma que, o futuro contrato objeto desta licitação, terá vigência a partir da 

finalização da vigência do contrato anterior. 

2.4  Caso seja necessário, em situações que mudança da instituição após a presente licitação, 

poderá ser objeto de transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a 

instituição adjudicada no presente processo, de forma a se realizar no prazo máximo de 30 

(trinta) dias prorrogadas por igual período, para que não haja interrupção do serviço da folha de 

pagamento. 

2.5 A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre 

as ofertadas pelos particulares que com ela desejam contratar, oportunizando, pois, qualquer 

interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 

2.6  Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso XXI do artigo 

37 da Constituição Federal, conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo 

constitucional, o dever de licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência 
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do princípio da supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando 

de ser adotada apenas nas hipóteses previstas na lei. 

 

2.7 Por este motivo, é comum que a Administração Pública abra licitação pública para 

escolher instituição Bancária que gerenciará e processará a folha de pagamento dos servidores 

municipais da Administração Direta e Indireta. 

 

2.8 Ademais, tendo que o critério de julgamento a ser adotado será o de maior lance ou 

oferta, é imperioso que seja realizado por meio de Pregão, modalidade que viabiliza a obtenção 

da proposta mais vantajosa a Administração Pública, conforme resposta à consulta formulada 

pelo Tribunal de Contas da União - TCU sobre contratação de instituição financeira oficial para 

a gestão da folha de pagamento de servidores públicos. .1 

 

3 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1  Produtos e Tarifas: 

3.1.1 A CONTRATADA poderá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários 

essenciais com isenção de tarifas definidas na Resolução 3.919/10 do CMN - Conselho 

Monetário Nacional. 

3.1.2 A instituição financeira deve sempre apoiar inovações de produtos e serviços oferecidos 

aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de seus 

investimentos e taxas retorno competitivas do mercado. 

3.2 DA IMPLANTAÇÃO DO POSTO DE ATENDIMENTO BANCÁRIO NO MUNICÍPIO. 

3.2.1 A CONTRATADA deverá, no prazo de trinta (30) dias, implantar, reformar ou adaptar 

um posto de atendimento bancário no Centro Administrativo do Município, para atender os 

serviços, objeto deste contrato, a contar da data de início do contrato. 

3.2.2 Ressalte-se que existe o local em pleno atendimento, conforme contrato atual. 

3.2.3 Toda a estrutura e respectiva montagem destinada à instalação do Posto de Atendimento 

Bancário no Centro Administrativo Municipal ocorrerá por conta da empresa vencedora e, 

deverá ter área não inferior a 25 (vinte e cinco) metros quadrados. 

3.2.4 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por toda e qualquer despesa ou dano que a 

instalação do posto possa vir a causar. 

3.2.5 A CONTRATADA deverá manter no mínimo um (01) funcionário para atender a 

demanda dos servidores e contratados. Nenhum funcionário da empresa vencedora poderá ter 

qualquer vínculo empregatício com o Município de Nova Cruz/RN. 

Da Subcontratação 

3.3 Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação. 

                                                 
1 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/contratacao-de-banco-para-gestao-de-folha-de-pagamento-e-objeto-

de-consulta-ao-tcu.htm 
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Da Garantia da contratação 

3.4 NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

 

4 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

4.1 A contratada deverá instalar e iniciar as operações de um Posto de Atendimento 

Bancário no Centro Administrativo Município, em até trinta (30) dias corridos contados a partir 

da assinatura do Contrato.  

4.2 Os serviços deverão ser executados na agência da CONTRATADA e no Posto de 

Atendimento Bancário especifico para esse fim. 

4.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeito no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.8 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados neste Termo de Referência e/ou ordem de serviço, conforme as condições e as 

necessidades do licitante. 

5 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

5.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

5.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

5.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual 

5.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário  

5.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

5.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

5.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

5.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

6 DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado em uma única 

parcela, em conta indicada pela Secretaria Municipal de Finanças e Controle Orçamentário, 

cuja titularidade seja do Município de Nova Cruz, devendo o comprovante da transação ser 

entregue à Secretaria Municipal de Finanças e Controle Orçamentário no prazo máximo de 10 

(dez) dias contados da data da assinatura do contrato. 

6.2. Em caso de atraso no pagamento, o contratado (a) deverá pagar multa prevista neste 

Termo de Referência. 

 

6.3. Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias do prazo previsto no subitem 6.1 a 

contratada ficará sujeita as demais penalidades previstas neste termo de referência, e o contrato 

poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, sendo convocado a assumir o objeto da 

presente licitação o licitante classificado em posição imediatamente posterior ao vencedor 

original do certame. 

 

6.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, não superiores ao prazo estabelecido no 

item 6.3, desde que a CONTRATANTE não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratada, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.6 - A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 

renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes 

sobre os pagamentos efetuados.  

6.6.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

6.6.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 

da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas 

jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

7 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MAIOR PREÇO. 

 

Exigências de habilitação 

7.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.2.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

http://www.novacruz.rn.gov.br/
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7.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.2.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

7.2.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

7.2.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

7.3.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

7.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 

for sediada; 

7.3.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

7.3.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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7.3.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.3.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

7.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

 

7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, mediante apresentação de pelo menos 1 (um) 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. 

 

8 DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O valor mínimo ofertado foi definido a partir de pesquisa de preço realizada pela 

Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Compras, no valor de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais) em uma única parcela, com pagamento em até 10 (dez) dias corridos 

após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes. 

 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 9.1 São obrigações da Contratante:  

 9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 9.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  

 9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

 9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; e 

 9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da CONTRATADA, em caráter 

de exclusividade; 
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9.1.6 Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem 

consignável dos salários, por ocasião da solicitação de empréstimos; 

9.1.7 Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem 

creditados, bem como os demais necessários solicitados pela CONTRATADA, com 

antecedência mínima de dois (02) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários. 

9.1.8 Garantir as informações e a documentação necessárias à execução dos serviços 

por parte da CONTRATADA, com a exclusão de servidores; 

9.1.9 Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos 

servidores, através de depósito em conta corrente, TED – Transferência Eletrônica Disponível 

ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal a CONTRATADA, sendo 

vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras 

privadas por constituírem disponibilidade de caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, 

em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o § 3º do artigo 164 da Constituição 

Federal e artigo 43 da Lei 101/2000. 

9.1.10 O CONTRATANTE compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a 

execução da CONTRATADA por intermédio do DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS do Município de Nova Cruz/RN o qual designará o competente Gestor. 

9.1.11 Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o 

objeto do termo em toda a sua extensão. 

9.1.12 Todos os novos servidores que ingressarem na folha de pagamento do município, 

sejam efetivos ou não, e os fornecedores que prestam serviço, preferencialmente, visando 

otimizar o processo de pagamento, deverão possuir conta na instituição financeira vencedora 

 9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 
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10.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-

B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

10.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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10.23 Promover a abertura de contas, dos servidores (efetivos ativos e inativos, comissionados, 

contratados, eletivos, estagiários e pensionistas) do Contratante, na modalidade conta corrente ou 

conta salário, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário 

de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário). 

10.24 Ter sistema informatizado compatível com o CONTRATANTE, de forma a possibilitar que todas 

as operações sejam por meio eletrônico e on line, sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as 

despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CONTRATADA. 

10.25 Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em 

conformidade com as informações repassadas pelo Município de Nova Cruz/ RN. 

10.26 Respeitar o limite da margem consignável dos salários de concessão de empréstimos aos 

servidores, solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento de Recursos Humanos do 

Município de Nova Cruz/ RN. 

10.27 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município de Nova Cruz/ RN ou 

a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

10.28 Apresentar previamente ao Município de Nova Cruz/RN uma tabela com a franquia mínima de 

serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN nº 3.919/10 e demais serviços e produtos 

com suas respectivas tarifas. 

10.29 A CONTRATADA deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de 

alcançar para os servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos 

pelos bancos. 

10.30 A CONTRATADA não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do 

Município de Nova Cruz/ RN e a movimentação da mesma durante a vigência do respectivo Contrato 

Administrativo. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o 

Município. 

10.31 Apresentar um plano de prestações de serviços, contendo a apresentação da instituição, 

argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento aos 

servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos e condições especiais de 

empréstimos e financiamentos. 

10.32 O Município de Nova Cruz/RN não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 – Código 

de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela 

CONTRATADA. 

10.33 O Município de Nova Cruz/RN não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos 

assumidos por seus servidores. 

10.34 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 

controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação. 

10.35 Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da 

atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc), no caso de abertura de agência ou Posto 

de Atendimento Bancário na cidade, devendo entregar cópia dos documentos à Administração do 

Município de Nova Cruz/RN. 

10.36 Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual 

ou municipal, relacionados com a atividade explorada. 

10.37 Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição contratada. 
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10.38 Não haverá qualquer solidariedade entre o Município de Nova Cruz/RN e a CONTRATADA 

quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a 

ela assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia; 

10.39 Fornecer um (01) contracheque mensal ao servidor municipal, de forma que os outros que 

foram solicitados pelo servidor, serão custeados pelo mesmo 

11 DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-

E e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO: 

12.1 O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses a partir da data de sua assinatura, que 

deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis após a homologação do objeto da licitação, podendo 

ser prorrogado na forma da Lei. 

12.1.1 Na hipótese de prorrogação, deverá a administração verificar os preços 

praticados no mercado para auferir a viabilidade da manutenção do Contrato. 

12.1.2 Para continuidade do Contrato a Contratada deverá adimplir o valor 

incialmente contratado, corrigido pelo índice IPCA-E, desde a sua 

formalização até a data de sua prorrogação. 

12.2 Os preparativos para a implantação do (s) sistema (s) de pagamentos do Município pelo 

licitante vencedor ocorrerão logo após a assinatura do contrato. 

12.3 Na hipótese de ocorrer fato relevante que implique no atraso do início da execução dos 

serviços, poderá ser ajustado o prazo constante do item 12.1 visando garantir o total de 60 

(sessenta) meses de prestação de serviços. 
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12.4 No eventual caso de sagrar-se vencedora do certame licitatório instituição financeira 

diversa da que atualmente presta os serviços de administração da folha de pagamentos do 

Município de Nova Cruz, a empresa contratada deverá garantir que o início da execução dos 

serviços referentes ao pagamento da folha só ocorrerá após a completa instalação dos sistemas, 

de modo que os serviços sejam prestados plenamente, com a segurança devida, atestado por 

profissional competente do Banco e do Município. 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 

 

14 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 Considerando que não haverá despesa ao Munícipio por tratar-se de “ação não 

orçamentária”, faz-se desnecessária informação sobre dotação orçamentária, devido à 

excepcionalidade da contratação, amparada na modalidade e tipo de licitação adotada. 

 

Nova Cruz/RN, 05 de junho de 2024. 

       

MICARLA DA SILVA PAIVA 

Responsável pela Elaboração do TR 

 

Autorizado por: 

__________________________________ 

FLÁVIO CÉSAR NOGUEIRA  

Prefeito 
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